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14 de outubro	 85
Sessão de 	 de ls	 	 ACORDAI) N° 202 - 00.722

Recurso rt . 	76. 99 4

Recorrente	 MAPE LES - INDUSTRIA E COMERCIO DE PELES LTDA. (SUCESSORA DE MAPELES

Recorrid a	 DRF EM CAXIAS DO SUL-RS	 S.A.)

CRÉDITO COMO INCENTIVO Á EXPORTAÇÃO - ART. 19 DO D. L. N9 491/69
- Reaancimento conaideAado indevido, 6 ace anao tiquidacio das
autbiaLá. Exigencia, em iselacio as cambiais nao tiquidadas pot
motiva aneio4 a vontade do expoctadon, que nao couta da tegu
tamentaeao do bened/Zeio (Pontarziais-MF n9.6 S9/81 e. 292/81). Ina-
pticavei o diapoato no ant. 29 do Dee/teto-Ui )1.9 1.722 /79 , pot
nao congiguisada inplaçao ;lute cais°, a/5 normais ;3ettinewteá ao

girbenecio giscat. Recutáo pnovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por MAPELES - INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PELES LTDA .

(SUCESSORA DE MAPELES S.A.).

ACORDAM os Membros da Segunda Gmara do Segundo 	 Conse

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento 	 ao

recurso. Vencidos os Conselheiros ELIO ROTHE (relator), JOSE LOPES

FERNANDES e ROBERTO BARBOSA DE CASTRO. 	 Designado para redigir	 o

acOrdão o Conselheiro EUGENIO BOTINELLY SOARES.

Sala das	 ssaes, em 14 de outubro de 1985

(7 . A
ROBERT	 ARBOSA D CASTRO - PRESIDENTE

À

EUGENIO Bi; 1	 11' SOARES - RELATOR DESIGNADO

I	 fr
LUIZ FERNARDI O. DF. re rtAES	 - PROCURADOR-REPRESENTANTE

VISTA EM SS SAD DE. ^
h u UJ N 198Ê

A FAZENDA NACIONAL'	 ^
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros 	 MARIO
CAMILO DE OLIVEIRA, PAULO IRINEU PORTES, MARIA HELENA JAIME e SEBASTIÃO	 BORGES
TAQUARY.
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Recurso n.°:	 76.994

Acarei:3o	 202-00.722

Recorrente: MAFELES - INDOSTRLk E COPÉECIO DE PELES LTDA. (sucessora de MAREIES S.A.

RELATÓRIO

MAPELES - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PELES LTDA., sucessora

de MAPELES S.A. , recorre para este Conselho da decisão de fls. 12/

15, do Delegado da Receita Federal em Caxias do Sul que julgou pro-

cedente o Auto de Infração de fls. 02.

Diz o Auto de Infração que o ora recorrente não fez pro-

va regular da liquidação do contrato de câmbio que especifica, rela

tivo a exportação que promoveu, pelo que é exigida a restituição do

credito-prêmio recebido em 13.12.82, no valor de Cr$ 143.822, acres

cido de correção monetária, multa e juros de mora, sendo dado como

infringido o Decreto- lei n9 1.722/79.

A decisão recorrida manteve a exigência fiscal sob os se

guintes fundamentos:

"CONSIDERANDO que, conotme entendímento exptc330 no Pa-
xecex Noamativo CST n9 07, de 16.06.83, 3ob a nova xegxa
vigente apaâ o advento da3 Poata)Licts MF ni2 75/81 e	 MF/
89/81 que xeinátituixam o_cnOdito-paOmio	 expontaçao
o mencionado incentivo pa44ou a tex como Ç atcito a capta-
noa de divi3a3 e_que, a paxtin de entalo, o diteito	 a
_xcLicao do benedicio, quando antecipadamente xecebido
e exetcído bob a condicao xe4o/utaxia da poátetiot /iqux.
daçao da3 camb-caià e 40 com eáta Ultima °peitaça° áe ma,te
xiatiza em catatex de“nitivo;

CONSIDERANDO 2ue, no caáo do pxeáente pt0ce340, nao hou-
ve a /iquidaçao do contxato de cambio, nem o impugnante
xeátituiu o atOdito-ptOmio antecipadamente xecebido, co-
mo Lhe cumpaia c.czetc, de acoxdo com o axtigo 29 do Decxe
to-/ei n9 7.722/79;

1 CONSIDERANDO que nao "Sicou comptovada a ocoxxancia	 de
segue -
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4a.tox atheto a vontade do expontadoil, que peamita a
di,spenut da mutta, con6mme ptevibto no 19 do axtí
go 29 do Decxeto-/ei n9 1.722/79‘"

Em seu tempestivo recurso a este Conselho, expõe e

requer, em resumo, o seguinte;

a) que a pretensão fiscal é injusta e legalmente in-

fundada uma vez que o Decreto-lei n9 491/69, em seu artigo 19

dispôs que o direito ao credito nasce com a exportação regular

não tendo estipulado a restituição do valor do estimulo fiscal

caso a exportação não seja honrada pelo importador, ou seja, não

liquidadas as cambiais;

b) que a matéria, regulada pelo Poder Executivo atra

vés o Decreto n9 64.833/69, consigna nos artigos 49 § 19 e 13

hipõteses em que é devida a restituição do incentivo recebido

todavia, não verificadas no caso da recorrente, eis que o ocorri

do foi a falta de pagamento do preço pelo importador, por razões

desconhecidas, em que pese os esforços enviados pelo exportador

em receber o preço;

c) que o Decreto-lei n9 1.722/79, suporte jurídico do

Auto de Infração, instituiu unicamente penalidade ao responsével

por infrações és normas estabelecidas pelo Poder Executivo da

qual resulte a utilização indevida de estimulo fiscais, infragfés

essas que seriam as enumeradas no Decreto n9 64.833/69, não açor

ridas no caso;

d) que, o Ministro da Fazenda ao restabelecer o esti

mulo fiscal pela Portaria n9 78/81, não dispôs de forma diferen-

te ao estatuido no Decreto-lei n9 491/69, permanecendo, de ple-

no direito, aquelas normas, e que, nenhum dos atos administrati-

vos que se sucederam modificaram os princípios básicos;

e) que, juridicamente, discorda do Parecer Normati-

vo CST n9 07/83, quando o mesmo refere-se ã Portaria do Minis-

tro da Fazenda de n9 89/81 que dispõe sobre a base de cálculo

()#,/1	 segue -
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do estímulo, considerando revogadas as disposições anteriores e

com vigência de regra nova;

f) que, toda legislação posterior não infirma os prin

cípios que dão direito ao crédito fiscal, ou seja:

"- expottaçao ocotnida;

- negocio nao des.geito;

- ptoduto na po44e do timpottadok; e o ptincipai

- Não impS4 como condição de "sua manutenção o tece-

()imante daa cambiaia."

g) que, assim, não tem base legal a exigência, pelo

que, requer a reforma da decisão de primeira instância.

É o relatório.

VOTO VENCIDO DO RELATOR, CONSELHEIRO ELIO ROTHE

Os incentivos fiscais O exportação, em especial 	 o

crédito-primio previsto no artigo 19 do Decreto-lei n9 491/69

referente ã exportação de produtos industrializados, são 	 meios

ou instrumentos de uma politica econamica que visa carrear para

o Pais as divisas necessãrias, pelo menos, ao equilíbrio do	 ba-

lanço de pagamentos.

Dai que, a sistema-Lica do referido credito-premio, a

partir da Portaria 78/81 do Ministro da Fazenda, que o restabele

ceu, estã montada de modo a que o beneficio fiscal assegurado

desde que se efetive a entrada no Pais da divisas corresponden -

tes ao produto exportado.

Como se sabe, as divisas decorrentes da exportação

são objeto de contratos de cambio, pelos quais as entidades auto

rizadas a negociar com moeda estrangeira adquirem dos exportado-

res tais divisas, sendo que, pela chamada liquidação do contrato

de cãmbio, que consiste na entrega da moeda estrangeira O entida

de adquirente, é que se caracteriza a entrada no País, das

(Pd (/ •	
segue -
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divisas tão desejadas.

Por isso que, não havendo liquidação do contrato de

cãmbio não hí direito ao crédito-prémio.

g o Decreto-lei n9 1.722/79, em seu artigo 29 'caput',

que penaliza o responsãvel pela utilização indevida de ,estimulos

fiscais, e, como tal considera, face ao disposto no seu § 19, a

falta de liquidação do contrato de cimbio.

Por outro lado, os §§ 19 e 29 do mesmo artigo dis

pãem que a penalidade poderá ser dispensada quando o negacio não

tenha sido definitivamente executado por fatores alheios ã vonta

de do exportador e, neste caso, o pedido de dispensa da multa se

rã acolhido se devolvidas as importíncias recebidas, acrescidas

de correção monetãria e juros de mora.

No caso dos autos, quanto ã situação de fato, não hã

qualquer dlivida quanto ã não liquidação do contrato de címbio

até porque confirmado pelo recorrente.

Como visto, os §§ 19 e 29 do artigo 29 do Decreto-lei

n9 1.722/79, davam a solução ao recorrente diante de tal fato

ou seja, deveria ter devolvido as importãncias recebidas a titu

lo de incentivo, corrigidas monetariamente e acrescidas de 	 ju-

ros de mora, e, a seguir, pedido a dispensa de multa, com o que

teria ficado foram do alcance da ação fiscal.

Por isso.que, entendemos, a decisão recorrida bem a

plicou a legislação ao fato.

Pelo exposto nego provimento ao recurso voluntírio.

5a -,1,.)a das
7
 es ães, em 14 de janeiro de 1986

L--(15e-o.

ELIO ROTH

7)4
OfPf•
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VOTO DO CONSELHEIRO EUGENIO BOTINELLY SOARES, RELATOR DESIGNA

DO PARA O ACÓRD-A0

Inobstante as ponderívels razaes que abrilhantam 	 o

substancioso voto do eminente Conselheiro HELIO ROTHE, membro

desta E. 2a Cãmara, deixo de concordar com os seus argumentos m

los seguintes motivos:

I - A recorrente não infringiu o disposto no art. 29

do Decreto-lei n9 1.722/79, como quer fazer crer aquele ilustre

Conselheiro, eis que por ela foram atendidos os requisitos e con

dições exigidos pela legislaCão de regencia, como jí exuberante-

mente demonstrado em acOrdãos anteriormente proferidos, tanto por

esta como pela 14 Cãmara deste Conselho.

Dentre esses acertos, destaco o de n9 201-63.562, de

28.08.85, cujo voto, da lavra do digno Conselheiro LIMO DE AZEVE

DO MESQUITA, com assento na E. 14 Címara, permito-me adotar em

toda a sua linha, e o transcrevo:

"A exigencia 4iaca/ de devolução doa cteditodte
cebidoa pe/a necotnente a tZtulo de incentivo .jiacar
ã expontacao tem pon baae o diapoato no att. 29 n do
Deciteto-/ei nQ 7.722/79, aoh o gundamento de que ate
a data da /avnatuna do Auto de ingxacao de ga. 49

nao haviam aido liquidadaa aa cambiaia teaultantea doa

conttatoi de cambio te/acionadoa a g/3. 03.

Diapj e o citado Decteto-lei nQ 1.122179:

'Ant. 79 - Oh eatImuloa íiacaia pneviatoa 	 noa
attigoa 1? e 59 do Decteto-/ei nO 491, de 05 de
matco de 1969, aetao utilizadoa peio beneíício
na “,tma, condicãea a pnazoa, eatabelecidoa pe-
io Podet Executivo.

Ant. 29 - O teaponaave/ pot inpLação aa notmai
eitabelecidaa pelo Podet Executivo, noa teemoi
do attigo antetion, da qual teau/te a utiliza -
cão indevida doi eatimuloa acaia, eatata au -
jeito a devoluçao da impottancia que houvet ai-
do paga ou cteditada, cot/rigida monetatiamente
acteacida de junoa de mota de um pot cento ao
mE4 e de multa de cinqaenta pon cento, calcula-
do/5 aobte o va/ot cotxígido.

\0/1
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5 19 - A multa de que tnata /Ate antigo pode/Lã
aen diapenaada quando o negocio, do qua/ tenha
decair/lido a utiCizacao doa eatimutoa giacaia
não tenha aido deginitivamente executado, inc/u
aive coma liquidação de cambio, pon gatote3 ar
Iheica a vontade do expottadoni.
Da notma tfcanactita, vexigica-ae que a impoai-

ção de pena/idade e a cbaigatoaiedade da xeatituição
de incentivoa a expottação tecebidoa, ae deita tão 30
mente quando o conttibuinte tenha in6tingido aa non?
mais eatabelecidaa pelo Pode' Executivo diaciplinado-
acta da utilização doa eatímuloa a expottação.

O diapoato no 19 do ttanacaito diploma lega/c,
ao meu entendet texã aplicação, vez que não ha noa -
ma inateia, quando o expottadon tenha 3e uti/izado
doa incentivoa 4ocalizado3, aem atendimento ãca noa-
maâ baixadaa pelo Pode1t Executivo, e o negocio, poa
gatotea alheioa ã âua vontade, não 3e comp/ete. E
nem podetã deixaa de aea aaaim, poia não e de ae ad-
mitia que o expottadoa poaaa ae utilizait doa íncenti
voa de acoado com aa tegtaa eatabelecida3 pelo	 Po:
det Executivo, e ap2.48, pot citeunatãnciaa	 alheiaa
aua vontade, não tenha tecebido aa cambiaia cottea

pondentea a expottaçao, veja-ae penalizado; atem da
peada daa teceitaa com a opeactção, tenha de teati -
tuit oa incentivoa, que gotmam o picaço da opetação da
expottação, com _penalidade aomente aplicavel aoa ín
gtatotea doa cteditoa. Como àe impok pena/idade avir, 
te que nada ttanagtide?

Aa notmaa diaciplinadotaa da utilização doa ct5
ditoa havidoa a titulem de incentivoa j expontação —
catão contidaa naa Pottatiaa MF nQ 89, de 08.04,81 e
292, de 17.12.21 (eatd alteaada pela de nQ 298, de
15.12.83), aegundo aa dataa de embatque doa p1todato4
expoatadoa'.

"Oacc, diapõe a Pottatia MF n9 29/81:

'Item IV - Maa expontaçjea com cobeatuta	 cam-
bial, o caidito sena “atuado pelo banco intet
veníente na opetação, com baae na apaeaentaçãã,
pelo benegiciatio, da declatação de ca.-e-ditopica
vista no aubitem 1.1. viaada pela Eatteita
ComEtcio Extetiot, do Banco do Baa4it S.A.
CACEX, obaeavadoa oa seguinte4 paazo6:

c) no 120 dia apta. o embatque L na paopotção do
cambio contaatado e aplicado a expontação,quan
do a teapectiva liquidação deva ocotaex apoa

i9)74I	 (noventa) diais a conta); do embanque.'

k)/\	 segue -
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Fax catita /ado, a Foetaxia MF n9 292/81, detet-
mina:

'V - Na4 expottacau com cobextuta cambial,	 o
exadito 4exa egetuado pelo banco inteAveniente
na openaçao, com ba4e na apkeaentaçao, pelo be-
ne“ciatio, da declanaçao de cx2dito pneví4tano
4ubitem 1.1. vi4ada peta Caxteita de Cá-lanai° Ex
tetion do Banco do Eea4i/ S.A. CACEX, obaenva
doa oa 4eguinte4 pftazo4:

d) ap34 a contnatacao de cambio noa ca404 de ex
pontação com pnazo de pagamento ate 180 (cent-o-
e oitenta) díaa, 'contadoa da data do embnnque'.

Do exame da matékia de 6ato e daa citada4 nox
maa /egai4, tenho que a !Laca/utente ao utitizan o ui."
tímulo “acal tua/tante daa expottaçaea nelaciona -
da/A a 414., nao cometeu qualquen inpAccçao aa	 noA-
ma negulamentatea a tedpeito expedidaa pelo Podex
Executivo, vi4to nao 4et exigida, quando da hafii/i-
taeao ao A.e.44an.cimento, a peevia /iquidacao daa cam
biai4, como E. a kilo -atue piceviéta na /etea 'c'
item V da Pottatia MF n9 292/81, com a nova tedaçao
que /he gota dada peta Pottatia MF n9 298, de	 15.
02.1983"

Nada tendo a acrescentar a esse judicioso voto, que

traduz o meu entendimento sobre a matéria de que tratam os pre

sentes autos, dou provimento ao recurso.

Sala das 1S sã-e , em 14 de outubro de 1985

EUGÊNIO BO LNE LY SOARES
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Foi dada vista do acOrdão ao Sr. Procurador-Re-

presentante da Fazenda Nacional, em sessão de 20 de junho de

1986, para efeito do art. 59, do Decreto ne 83.304, de 28 de

março de 1979.

•

2.. CÂMARA DO 2 È CONSELHO
DE COUTRISSINTES

EmS0 do 044	 de 1g  g,?) 
Wq'

MACCARIDA MARCAI. MACHADO
Chata da Secrotarls

•
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Recurso Volunt g rio n9 76 994	 .
. .

Ach- rdíio RecOrrido n9 202.00.722 , del4 -de outubro . de 1985.. 	 •

.	 .

literessada:. 111hELES . INDÚSTRIA E COISICIO DE PELES LTDA. 	 .	 .
•

.	 .	 .
.	 .

.	 .
.	

.
.	 .	 .	 .

• EGREGIA GMARA SUPERIOR

.	 .	 .

	

.	 .
-• .	

.

.	 •.	 -.	 .	 .•,.	 .	 .
•

• .

O FATO
.	 .	 -	 .

-	 .
Foi emitida a decisão de fls,	 contra a inte.	 ....	 ,

ressada em epigrafe, que foi responsabilizada pelo	 pagamento

de ressarcimento de IPI e multa.
.	 .

.	 .

	

.	 .
Inconformada com os gravames impostos pela deci-

sio deTprimeira inst g ncia, a interessada recorreu ao : Seguindo	 •

Conselho de Contribuintes, que', através de sua Segunda Camara,

A
deu provimento, por maioria de, votos, ao recurso interposto.

/41i(

.	 .
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À decisão 'da douta Cãmara, que excluiu A responsabili

dade•tributEria da autuada, fundamentouse na efetividade das

operaçUes - de exportação de que resultaram os crãditos glosados.

4. Merecem, todavia, prevalecer os votos divergentes dos

ilustres Conselheiros. JOSC LOPES FERNANDES, ELIO ROTHE e ROBERTO

CARBObA DE CASTRO.

•

J.	 Esto porque, segundo antigo princTpio de exegese, as,

• normas de exceção devem ter interpretação estrita.

•

Alega a autuada que, tendo exportado as mercadories,

foi colimado o objeto de. sua tratativn com a admtnistraçFo 	 pã-

blica-	 • .

	

.	 .

7,	 O objete do incentivo E, todavia, o ingresso de divi

sas no pa'ès e. esta finalidade, alEm de ser evidente, esta 	 bem

• clara nas ',ermas peettneAtes. -- Parecer Normativo CST ne,	 7/83

e on n9 26177„.
_	 _ _	 _	

.	 •
b.	 Com efetto, o contPatto-t:'eX0~50 . E. pactuado entre

• exportador e: tmportaddr, e: tempor objeto aexportação 'de bens,-.
sendo 'avença- entre 'peeticela'res.

a, •	 O cumprimento desse contrato, com a entrega dos bens

ao iMportador estrangeiro, em nada influí sobre. a convenção 	 en

tre o exportador e o wterno brasileiro, que. E:chamada, no direi

to ciW1, de. "contrato-UNS", e, no direito administrativo moder_

denate--Lffiião'.

•

1Q,	 Tanto num, como no outro case, a let e os tratadistas

subordinam a sua aplicação a uma' 'interpretaele estrita.

11,	 Veja-se, por exemplo, o que dispUe o art. 1090. ,	 do

Cãdtgo	 •

7-

• •
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SIRVIÇO PÓ7LICO rumea.	 3.
• •

.	 .•

,	 •

'Art. 1090. Os.contratos benéficos interpretar-se -
ao estriamentem.

	

-	 .	 -	 •	 .	 .

•

12.	 Em seu comentério a esse artigo, Carvalho Santos, em

seu n eédigo Civil Interpretado",	 pHg. 200, alinha as se-

guintes tonsideraçées:
•

•"Se o contrato de adesão pressupée, como :i
 um modelo invariãvel, denominado geraimentecon

trato-tipo, muitas vezos -ate imposto pelo Estado7
nó exercício de sua funçã'o fiscalizadora, bem n dc

• ver que não pode a tais contratos aplicar-se a	 re-.
gra que manda ater-se; de preferEncia, é • intenção

y kloS 'contraentes.

A vontade aT, hesses contratos e quase elimina-
-	 •	 . da, s6 produzindo efeitos para a adesão propriamen-

'	 • tvb d ítd, teto tõ, até ao ponto do interessado delibe
••	 rar aderir ao contrato-tipo. No "ai alem, precisa-

' • -	 Mente porque no lhe n iTcito discuti* as cléesulas
jE preestabelecidas. As condiçées e clausulas	 do
'contrato são impostas aos que aderem, n'éo lhes dei-

• hande margem senéo para a aceitação ou recusa	 da

	

b	 -	 proposta 'feita ao pUblico, traduzida nos contratos-
- (eu grifei).

13, Sobre. et e tema, E tambEm . valioso o subsídio que

traz o mestre do direito admínístrativo moderna, Oswaido A. Ban-

daira de. Melo, que em sua obra_ “Prine'fpios Gerais de Direito Ad-

mt n íetra t íVo, pégtinas 6.09)&07, define-esse pacto do	 particular

com o serviço palico de forMa seMelbante, qual seja:

• ..,acorde de vontades, correspondendo a concor
dEncia prEvia sobre Certo objeto, pode existir tão1

. somente. para aplicar a lei a. dadas pessoas, sem pro
. dUz-fr efeitos jurTdtcrs- por elas criados, pois 	 Sn

• sujeitam a regime disposto - Pele lei, e b suscetível
da-alteração com a modificaçao de seus pneceitos.
fl -a-'d configura c - contrato, porquanto falta a composi

• çao de Interesses ttxacos pelas préorias partes, de
• forma a fazdr lei entre elas, em regime juridicopr5

• Orto.
• •

.	 O simples 'acordo de 'vontades sobre certo 'objo-
no s - termos rilT;als, gera a convençao,	 jamais

o conE-rato, f-Fara-se de ato bilateral, tambEm	 de-.
nomlnado ato-unto. Aplica 	 -normas legais apenas.

//ps vontades- são correlatas e contrapostas, mas SO-
.

•



4.

sumo reM IC9 TEC:RAI:

•

bre o mesmo objeto, e geram obrisaçOes nos	 termies.
tegais.-"

id.	 Não podem, assim, aplicar-se a este caso princTpids

relativos Eis contrataçUes de um modo geral.	 •

Se a autuada habilitou-se E'is vantagens do incentivo,

-,,Rberdinon-se, "ipso facto", s suas condiç ldes, e entre elas a que

inev g a -liquidác,Uo das cambiais, com o correspondente fluxo de moe-

la es,terangeíra.

E- , portanto.. este apelo -si douta CSmara Superior, na-

'a Run, reformando-o Ac .d. rdA.o recorrído, restabeleça a exiuncia lan.	 _	 .	 .	 .

em Lca	 •

_

•

d'	 BrasTita., 0E, em	 de 7,\A„,1•L .de )986,

(i

•

01,ECNIG SILVEIRA VERSEM-Hl DUS'All-JOS
.	 lProcurador da Fas6hda Raclonal

Junto

•



SERMÇO MOUCO HMRO. 	
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Processo n9 11020-000,117/85-06 	 -

RP/202-0.015

Recurso ne 76.994

Ac6rcrio nÇ 202-00.722

Recurso Especial do Sr. Procurador.,Representante

da Fazenda Nacional, interposto Com fundamento no inciso 1 do

art. 39 do Decreto n9 B3.304, de: 28 de março de 1979.

A consideração do Sr. Presidente.

2.^ CAMA CO 2 :! CONSELHO

•DE CONTRICLUTES

r	 471	 52,6

	

1	 •
r D

t,,AROAFLIDA. HADCAL MACHADO

ciotu- t!a. Seed atmis:

•
•

•

•

•

•
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•

MINISTÉRIO DP. FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRiBUINTES

-
Prooesso N.°11020-000.117/85-05

RP/202-0.015
recuso	 76.994

Ac„ rdé, fl y: 202-00.722

i2G r orrente: A FAZENDA NACIONAL

Recorrido: SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: MAPELES INDUSTRIA E COM5.P.CIO DE PELES LTDA.

•(SUCESSORA DE MAPELES S.A.)

- DESPACHO	 N9 202-050

O Senhor Procurador-Reprosentante da Fazenda Na

cional recorre para a Calara Superior de Recursos Fiscais da De

cisão deste Conselho proferida por maioria de votos, na 	 sessão

de 11 de outubro de 1985 e consubstanciada 	 no Ac6rd jlo	 ) •,n9

'.202-00.722.

_A "vista" do AcErdão foi dada na sessão de	 20

de junho de 1986.

Tendo em vista a presença dos requisitos exigi-.	 .
dos no Regimento Interno da Cãmara Superior de Recursos Fiscais: •

•'cle'Cisão 'não uniinime . (artigo 49, I) e tempestividade (artigo 59,

G 29), recebo o recurso interposto pelo ilustre _represéntante

da Fazenda Nacional.

Encaminhe-se à repartição pre p aradora tendo em

vista o disposto no artigo 39,	 39, do DeC)^eto i rt9 83.304/79

com a redação que lhe deu o artigo 19 do Decreto n9 89.892/84.

• Brasilia-DF,O'de juho'de,1986

•

/02()
RO8ElT0,7BARBOSA DE CASTRO

^(- Presidente

•


